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XXª PROMOTORIA DE JUSTIÇA XXXXXXXX-PI

RECOMENDAÇÃO nº ___/2018
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por seu (ua) Promotor (a) de Justiça signatário (a), no âmbito de suas atribuições legais, com fundamento nas normas do art. 129 da Constituição Federal, art. 26, I, alíneas “a” a “c”, e inciso II, da Lei Federal n° 8.625/93 e, art.37, inciso I,  alíneas “a” e “b”, e inciso II, da Lei Complementar Estadual n° 12/93, e  

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais, nos termos do artigo 127. da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no seu art. 37, caput  estabelece que a administração  pública direta e  indireta de qualquer dos Poderes da   União, dos Estados, do Distrito Federal e  dos Municípios obedecerá aos princípios de   legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO que segundo consta do Procedimento Administrativo nº _____________

CONSIDERANDO o princípio da dignidade da pessoa humana, instituído como fundamento da República Federativa do Brasil pelo art. 1º, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a   moradia  é  um dos   direitos sociais previstos no artigo 6º da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o princípio da igualdade, contido no art. 5º da Constituição Federal e arts. 4º, inciso IV e 9º, inciso III, da Constituição Estadual ;
CONSIDERANDO que o direito à moradia adequada implica no direito de toda pessoa ter acesso a um lar e comunidade seguros para se desenvolver econômica e socialmente, bem como para preservar sua integridade física, psíquica e moral;
CONSIDERANDO que o direito à moradia digna faz parte do núcleo mínimo de direitos para que o ser humano viva com dignidade;

CONSIDERANDO que, nos termos do Comentário Geral nº 4 do Comitê sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, os Estados Partes devem tomar todas as medidas necessárias para garantir o exercício do direito à moradia digna e adequada, ainda que os instrumentos utilizados variem em decorrência da peculiaridade de cada Estado;

CONSIDERANDO que vem sendo reconhecido o direito ao sentimento de pertencimento social;

CONSIDERANDO  que o sentimento de pertencimento social é construído por meio da convivência do indivíduo com os demais membros da comunidade na qual está inserido, dando origem a vínculos de afeto, amizade e vizinhança, os quais proporcionam a interação social, necessária a todo ser humano, bem como geram sensação de segurança;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8742/93, que Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências, prevê em seu artigo 22, a possibilidade de concessão de benefícios eventuais, entendidos estes como: 
Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e provisórias que integram organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

(...) 
CONSIDERANDO que O Aluguel Social é um recurso assistencial mensal destinado a atender, em caráter de urgência, famílias que se encontram sem moradia. É um subsídio concedido por período de tempo determinado. A família beneficiada recebe uma quantia equivalente ao custo de um aluguel popular;  
CONSIDERANDO que o Decreto nº 6307/2007, que Dispõe sobre os benefícios eventuais de que trata o art. 22 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, assim prevê: 
Art.7º.A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos: I- riscos: ameaça de sérios padecimentos; II - perdas: privação de bens e de segurança material; e III- danos: agravos sociais e ofensa. Parágrafo único.: Os riscos, as perdas e os danos podem decorrer: I- da falta de: a) acesso a condições e meios para suprir a reprodução social cotidiana do solicitante e de sua família, principalmente a de alimentação; b) documentação; e c) domicílio; II - da situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos filhos; III - da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da presença de violência física ou psicológica na família ou de situações de ameaça à vida; IV - de desastres e de calamidade pública; e V - de outras situações sociais que comprometam a sobrevivência. (grifo acrescido)
CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº ________ (verificar se existe lei que regule a matéria em âmbito municipal) 

RESOLVE:
RECOMENDAR à Prefeitura Municipal de ________/PI, que no prazo de __ dias: 

1 – Conceda ao Sr. (a) _______________, o benefício do aluguel social, a fim de garantir-lhe moradia digna e condições adequadas de sobrevivência;   

2 – Comprove, documentalmente, junto a esta Promotoria de Justiça, o cumprimento da presente recomendação.
Promotor (a) de Justiça
